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RESUMO 
Este estudo visa a levantar a relação entre direito e saúde, mediante a análise da ação e intervenção 
do Poder Público no desenvolvimento de políticas públicas que privilegiem o cumprimento do 
comando constitucional que assegura e efetiva o direito à saúde, que deve ser estendido a todos, a 
fim de garantir o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde como forma de 
respeito indeclinável à vida e à dignidade humana. Assim, o papel do Poder Público consiste na 
promoção, proteção e recuperação da saúde, buscando formular e implementar políticas sociais e 
econômicas que visem garantir aos cidadãos o acesso à assistência médico-hospitalar com a 
finalidade de assegurar a todos a promoção da saúde e a prevenção da doença. O resultado objetiva 
promover a conscientização de todos os cidadãos acerca da garantia da consolidação dos direitos 
sociais e do exercício democrático do direito à saúde. Por outro lado, nos casos em que o Poder 
Público se mostrar omisso ou ineficiente, imprescindível se faz a intervenção do Poder Judiciário com 





 Neste estudo, serão abordados os direitos sociais emanados da Constituição 
Federal de 1988, enfatizando o direito à saúde, e a obrigatoriedade do Estado no 
que concerne à distribuição de medicamentos e ao atendimento médico-hospitalar 
necessários para garantir o direito constitucional à saúde. Ressalta-se ainda que 
diante da negativa do Estado quanto à garantia constitucional à saúde e diante da 
precariedade do Sistema Único de Saúde (SUS), deu-se origem à judicialização da 
saúde, sendo, assim, cada vez mais frequentes as demandas judiciais para garantir 
os direitos à concessão de medicamentos gratuitos, bem como tratamentos médicos 
de alta complexidade. Além disso, destaca-se a relação entre pesquisa e saúde, o 
mínimo existencial para garantir uma vida digna e a reserva do possível – um eterno 





 O direito à saúde é parte de um conjunto de direitos chamados direitos 
sociais, que têm como inspiração o valor da igualdade entre as pessoas.  
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 De acordo com Krell (2006, p. 248 - 249), os direitos sociais não são direitos 
contra o Estado (de defesa), mas sim direitos por meio do Estado, exigindo deste 
certas prestações materiais. O rol de direitos sociais seria integrado pelo direito a 
saúde, previdência, educação, moradia, trabalho, alimentação, proteção da 
maternidade e da infância, cultura, lazer etc. 
 O direito à saúde só foi reconhecido na Constituição Federal de 1988. Com 
ela as responsabilidades são repensadas, e promover a saúde passa a ser dever:  
 A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco da doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a 
promoção, proteção e recuperação (MORAES, 2014, p. 209). 
  
 Ressalta-se que o direito à assistência farmacêutica está intimamente ligado 
ao direito à saúde, possuindo previsão na Lei Orgânica de Saúde (LOS) nº 8.080, de 
19 de setembro de 1990, artigos 6º e 7º. 
 Segundo Braz e Montenegro (2010, p. 41), para que o Estado possa atender 
a esses precedentes legais faz-se necessária a implementação de políticas públicas 
no que tange à matéria de medicamentos e assistência farmacêutica. 
 Como, por necessitar da atenção do Estado, muitas vezes os direitos sociais 
acabam por ficar limitados e até negligenciados pela omissão do Estado, nesses 
casos, imprescindível se faz a intervenção do Poder Judiciário para concretizar o 
direito fundamental à saúde. Por isso, o direito à saúde passou a ser considerado 
um direito subjetivo, ou seja, passível de ser exigido por meio de tutela jurisdicional. 
Portanto, quando o Poder Judiciário intervém, cumpre o mandato constitucional que 
assegura o direito à saúde e o efetiva. 
 O direito à saúde adquiriu o status de norma constitucional expresso no 
artigo 196 da Magna Carta, e a garantia e a proteção da saúde estão consolidadas 
no Sistema Único de Saúde (SUS), de acordo com a Lei nº 8.080/90. 
 No Brasil, conforme Sarlet (1998, p. 65), o maior avanço dos direitos 
fundamentais é sem sombra de dúvida a Constituição de 1988, por apresentar os 
direitos humanos de forma fundamental: 
De certo modo, é possível afirmar-se que, pela primeira vez na história do 
constitucionalismo pátrio, a matéria foi tratada com a merecida relevância. 
Além disso, inédita a outorga aos direitos fundamentais, pelo direito 
constitucional vigente, do status que lhes é devido e que não obteve o 
devido reconhecimento ao longo da evolução constitucional. 
  
 A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 elegeu entre seus 
direitos fundamentais a dignidade da pessoa humana (Art. 1º, inc. III) e os valores 
sociais do trabalho (Art. 1º, inc. IV), além de determinar como objetivos da República 
uma sociedade livre, justa e solidária, bem como a busca da erradicação da pobreza 
e a redução das desigualdades regionais (Art. 3º, inc. I e III) o que, por si só, já 
indica a nota da fundamentalidade e importância outorgada aos direitos sociais na 
ordem jurídica brasileira (FUHRMANN, 2014, p. 42). 
 A Constituição de 1988 foi a primeira a conferir a devida importância à 
saúde, tratando-a como direito social fundamental, demonstrando com isso uma 
estreita sintonia entre o texto constitucional e as principais declarações 
internacionais de direitos humanos. 
 Para o Ministro Celso de Mello, o direito à saúde caracteriza-se como direito 
subjetivo inalienável, tornando-se indispensável para a vida humana:  
Por isso, entre proteger a inviabilidade do direito à vida e à saúde, que se 
qualifica como direito subjetivo inalienável assegurado a todos pela própria 
Constituição da República, art. 6º, caput, e art. 196, ou fazer prevalecer 
contra essa prerrogativa fundamental um interesse financeiro e secundário 
do Estado, entendo – uma vez configurado o dilema – que as razões de 
ordem ético-jurídica impõem ao julgador uma só e possível opção: aquela 
que privilegia o respeito indeclinável à vida e à saúde humana. Cumpre não 
perder de perspectiva que o direito público subjetivo à saúde representa 
prerrogativa jurídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas 
pela própria Constituição da República. Constitui bem jurídico 
constitucionalmente tutelado, por cuja integralidade deve velar, de maneira 
responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular – e implementar – 
políticas sociais e econômicas que visem garantir, aos cidadãos, o acesso 
universal e igualitário à assistência médico- hospitalar (SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL). 
  
 De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a Saúde Pública é 
a ciência e a arte de promover a saúde, prevenindo doenças e prolongando a vida 
da população como um todo através dos esforços organizados da sociedade. 
 Para Dallari (2004, p. 14), entre os vários conceitos de saúde, 
provavelmente, o mais abrangente e preciso é dado pela OMS no preâmbulo de sua 
Constituição datada de 26 de julho de 1946, conceituando saúde como: “O estado 
de completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença 
ou qualquer afecção”. 
 Os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, conforme Bobbio 
(1992, p. 5), são direitos históricos que se originam em determinadas circunstâncias, 
caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades, contra velhos poderes, e 
originadas de modo paulatino, nem todas de uma vez, nem de uma vez por todas e 
deram origem às gerações de direitos. 
 O SUS, por sua vez, é o resultado de um longo processo de universalização 
da atenção à saúde iniciado pelo Movimento de Reforma Sanitária, em 1978, após a 
promulgação da declaração de Alma-Ata3. O SUS é composto pelo conjunto de 
ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, 
estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das Fundações 
mantidas pelo Poder Público (Art. 4º da Lei nº 8.080/90). 
 Para Moraes (2005, p. 21), conforme dispõe o art. 198, § 1º, da Constituição 
Federal, o financiamento do Sistema Único de Saúde será realizado com recursos 
do orçamento da seguridade social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes. Em complemento, a Emenda Constitucional nº 
20/98 determinou a lei de assistência social da União para os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva 
contrapartida de recursos (CF/88, art. 195, § 10). 
 Quando se fala em direito à saúde, não se trata somente de assistência 
médico-hospitalar, mas também do esforço para solucionar os grandes problemas 
que envolvem a saúde do ser humano. Por isso, quando essa classe de atividades 
se destina à descoberta e à produção de resultados e informações científicas no 
campo sanitário, fala-se em Pesquisa da Saúde, a qual se configura pelo conjunto 
de ações que envolvem a geração de conhecimento para o setor, buscando-se a 
concretização da melhoria da saúde das pessoas e das comunidades. 
 Para a jurisprudência do STF, o Poder Público possui impostergável dever 
para com a coletividade no que tange à saúde. Logo, é importante definir no que 
consiste a efetivação de uma norma jurídica. Sobre este tema Barroso (2003, p. 83) 
apresenta o seguinte parecer:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       
 A eficácia dos atos jurídicos consiste na sua aptidão para a produção de 
efeitos, para a irradiação das consequências que lhe são próprias. Eficaz é 
o ato idôneo para atingir a finalidade para a qual foi gerado. Tratando-se de 
uma norma, a eficácia jurídica designa a qualidade de produzir, em maior ou 
menor grau, os seus efeitos típicos, ao regular, desde logo, as situações, 
relações e comportamentos nela indicados. Nesse sentido, a eficácia diz 
respeito à aplicabilidade, exigibilidade e executividade da norma. 
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 A judicialização da política e das relações sociais constitui um fenômeno 
cada vez mais presente no âmbito da produção acadêmica e no debate judicial 
brasileiro, sobretudo quando se trata do tema relacionado aos direitos sociais. A 
judicialização das políticas públicas encontrou nos serviços de saúde um campo 
fértil para o seu desenvolvimento. Por isso, as discussões que envolvem o direito à 
saúde representam um dos principais desafios à eficácia jurídica dos direitos 
fundamentais. 
 O tema da judicialização leva a abordar também o mínimo existencial e a 
reserva do possível. 
 O Mínimo Existencial é originário da doutrina e jurisprudência alemã e, 
conforme Amaral (2001, p. 143), sua receptividade, por aqui, foi a melhor possível, 
salvo vozes isoladas que, diferentemente do pensamento dominante, se posicionam 
a favor de um absoluto esvaziamento normativo-constitucional dos direitos sociais, 
de modo que, em qualquer hipótese, inclusive quando estiver em causa o mínimo 
existencial, o fator prevalente deverá ser sempre as possibilidades orçamentárias do 
Estado.  
 O mínimo existencial pode ser definido como o conjunto de condições 
primárias sociopolíticas, materiais e psicológicas, sem as quais não se dotam de 
conteúdo próprio os direitos assegurados constitucionalmente (ROCHA ANTUNES, 
2005, p. 448). 
 O órgão de cúpula do Poder Judiciário Brasileiro - STF -  já se pronunciou 
sobre a legitimidade do judiciário quando assente questões de políticas públicas, 
mormente quando estiver em causa o mínimo existencial: ADPF nº 45/DF, Min. Rel. 
Celso de Mello, julgada aos 29-04-2004. 
 Por outro lado, ao se tratar da efetivação judicial da saúde, e dos direitos 
sociais de modo geral, surge a reserva do possível, cujo tema se aborda a partir da 
dimensão econômica, imersa num conflito objetivo entre necessidades infinitas e 
meios finitos. 
 Por fim, destaca-se, de forma recorrente, que o acesso à saúde é garantido 
como um dos direitos sociais previstos na CF/88, (art. 6º) e ainda na Seguridade 
Social da mesma Carta Constitucional (art. 196), em que se preceitua a saúde como 
direito de todos e dever do Estado. Dessa forma, a saúde, como direito social, 
apresenta duas implicações: para o Estado, refere-se à responsabilidade de elaborar 
programas operacionais que garantam a saúde da população; ao passo que, para a 
população, compreende o direito público subjetivo de exigir do Estado a 
implementação, proteção e promoção da saúde. 
 Portanto, a sociedade brasileira deve reivindicar uma maior amplitude da 
atuação do Estado na prestação de serviços públicos em relação à saúde, porque o 






 A necessidade de inserir questões de Direito à Saúde e garantias 
constitucionais da Magna Carta de 1988 nos estudos e pesquisas torna-se 
diariamente visível nas práticas de saúde, uma vez que a chegada de usuários com 
sofrimento às Unidades de Saúde é cada vez mais intensa e frequente; as queixas 
são as mais variadas e, por isso, o Estado, no atendimento dos preceitos legais, 
deve implementar cada vez mais as políticas públicas no que se refere a 
medicamentos, assistência médico-hospitalar e prevenção da doença. 
 Hoje, mais do que oferecer atenção básica, o Estado tem o dever de tornar 
efetivo o direito à saúde por meio de políticas públicas e do Sistema Único de 
Saúde, regulamentando e atualizando a assistência farmacêutica e listando os 
medicamentos disponíveis à população. Sendo assim, esse campo torna-se fértil 
diante do art. 196 da CF/88, ao consolidar a Saúde como direito de todos e dever do 
Estado, garantindo o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. 
 Porém, diante da precariedade do SUS, ligado ao insuficiente fornecimento 
de medicamentos gratuitos e precária assistência médico-hospitalar, deu-se origem 
à judicialização da saúde, sendo cada vez mais frequentes as demandas judiciais 
para garantir os direitos à concessão de remédios, bem como a tratamentos 
médicos de alta complexidade. 
 O desenvolvimento do presente estudo justifica-se porque o direito à saúde, 
além de qualificar-se como direito fundamental social que assiste a todas as 
pessoas, representa consequência constitucional indissociável do direito à vida, e a 
uma vida digna. 
 Salienta-se, outrossim, que a efetividade do direito à saúde tem que passar 
pelo exercício da cidadania com fundamento na dignidade humana. 
 As contribuições desta pesquisa, por sua vez, consistem na conscientização 
dos cidadãos para seus direitos, em que se destaca, de um lado, o dever do Estado 
e, de outro, a exigência do indivíduo. 
 E, para finalizar, o desejo maior de todo cidadão brasileiro é que um dia o 
direito à saúde chegue aos reais patamares de direito de todos e dever do Estado, e 
sua efetivação se dê, não por força da intervenção judicial, mas tão somente pelo 





AMARAL, Gustavo. Direito, Escassez e Escolha – Em busca de critérios jurídicos 
para lidar com a Escassez de Recursos e as decisões trágicas. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2001, p. 184-5. In: FUHRMANN, Italo Roberto. “Judicialização” dos direitos 
sociais e o direito à saúde, 1.ed. Brasília: Consulex, 2014. 
 
BARROSO, Luís Roberto. Da falta de efetividade à judicialização excessiva: direito à 
saúde, fornecimento gratuito de medicamentos e parâmetros para a atuação judicial. 
Interesse Público, Belo Horizonte: Fórum, ano 9, n. 46, nov/dez. 2007. 
 
BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. Rio de Janeiro: Campos, 1992. 
 
BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, de 5 de 
outubro de 1988; 1.ed. atualizada até Emenda Constitucional nº 52/2006. São Paulo: 
RT, 2006. 
 
BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para 
a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências. Diário Oficial da República 
Federativa do Brasil. Poder Executivo, Brasília, DF, 20 set. 1990. 
 
BRAZ, Kalini Vasconcelos e MONTENEGRO, Sandra. In: Publicações da Escola da 
AGU, 4. Temas de Direito e Saúde: Coletânea de artigos/Coordenação de 
Jefferson Carús Guedes [e] Juliana Saione Mayrink Neiva. Brasília: Advocacia Geral 
da União, 2010. 
 
DALLARI, Dalmo de Abreu. Parecer: as diretrizes para o serviço público de 
saneamento básico e a política Nacional de Saneamento Básico – PNS. Brasília, 
2004, Parecer Jurídico. Disponível em: 
<http:/www.presidencia.gov.br;CCIVIL03/revista/Rev72/Pareceres/saneamentoDalm
oAbreuDallari.pdf>. Acesso em 07 de dez. 2015. 
 
FUHRMANN, Italo Roberto. Judicialização dos direitos sociais e o direito à 
saúde. 1.ed. Brasília: Consulex, 2014. 
 
KRELL, Andreas Joachim. Direitos Sociais. In: Barreto, Vicente de Paulo (org). 
Dicionário de Filosofia do Direito, Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p.248-9. In: 
FURHRMANN, Italo Roberto. “Judicialização” dos direitos sociais e o direito à saúde. 
1.ed. Brasília: Consulex, 2014. 
 
MORAES, Alexandre de. Constituição da República Federativa do Brasil. 
Organização: Alexandre de Moraes, 4. ed. São Paulo: Atlas, 2014. 
   
MORAES, Alexandre de. Direitos Humanos Fundamentais: Teoria Geral, 
comentários aos arts. 1º a 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, 
doutrina e jurisprudência. 6.ed. São Paulo: Atlas, 2005. 
 
ROCHA ANTUNES, Carmen Lúcia. O Mínimo Existencial e o Princípio da 
Reserva do Possível. In: Revista Latino-Americana de Estudos Constitucionais, vol. 
5, jan/jun, 2005, p. 448. In: FUHRMANN, Italo Roberto. Judicialização dos direitos 
sociais e o direito à saúde. 1.ed. Brasília: Consulex, 2014. 
 
SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 1998, p. 42, 65. In: FUHRMANN, Italo Roberto. Judicialização 
dos direitos sociais e o direito à saúde. 1.ed. Brasília: Consulex, 2014. 
 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ADPF Nº 45/df, Min. Rel. Celso de Mello, julgada 
aos 29 de abril de 2004; Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº 393175-
0/RS, Rel. Min. Celso de Mello, julgado em 12/12/2006, dentre outras. 
 
 
 
